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Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo e dá outras providências.

LEI Nº 12.153, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2009 ...................................................................................................................................... 1080
Dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios.

LEI Nº 12.351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010 ...................................................................................................................................... 1082
Dispõe sobre a exploração e a produção de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de partilha de produção, em áreas 

do pré-sal e em áreas estratégicas; cria o Fundo Social – FS e dispõe sobre sua estrutura e fontes de recursos; altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 

de agosto de 1997; e dá outras providências.

LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 ..................................................................................................................................... 1091
Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a 

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá 

outras providências.

LEI Nº 12.528, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011 ..................................................................................................................................... 1097
Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência da República.

LEI Nº 12.562, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 ...................................................................................................................................... 1102
Regulamenta o inciso III do art. 36 da Constituição Federal, para dispor sobre o processo e julgamento da representação interventiva perante o Supremo 

Tribunal Federal.

LEI Nº 12.711, DE 29 DE AGOSTO DE 2012 ........................................................................................................................................... 1112
Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências.

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013............................................................................................................................................ 1118
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estran-

geira, e dá outras providências.

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014............................................................................................................................................... 1121
Estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.

LEI Nº 12.986, DE 2 DE JUNHO DE 2014 ............................................................................................................................................... 1125
Transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos – CNDH; revoga as Leis nº 4.319, de 16 

de março de 1964, e 5.763, de 15 de dezembro de 1971; e dá outras providências.

LEI Nº 13.089, DE 12 DE JANEIRO DE 2015........................................................................................................................................... 1127
Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras providências.

LEI Nº 13.188, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2015 ..................................................................................................................................... 1136
Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação social.

LEI Nº 13.300, DE 23 DE JUNHO DE 2016 ............................................................................................................................................. 1138
Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção individual e coletivo e dá outras providências.

LEI Nº 13.311, DE 11 DE JULHO DE 2016.............................................................................................................................................. 1140
Institui, nos termos do caput do art. 182 da Constituição Federal, normas gerais para a ocupação e utilização de área pública urbana por equipamentos 

urbanos do tipo quiosque, trailer, feira e banca de venda de jornais e de revistas.
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LEI Nº 13.445, DE 24 DE MAIO DE 2017................................................................................................................................................ 1140
Institui a Lei de Migração.

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 ........................................................................................................................................... 1181
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 

LEI Nº 13.810, DE 8 DE MARÇO DE 2019............................................................................................................................................... 1196
Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos 

de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas investigadas ou acusadas de terrorismo, de seu financiamento ou 

de atos a ele correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, de 16 de outubro de 2015.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019......................................................................................................................................... 1199
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).

LEI Nº 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019....................................................................................................................................... 1202
Estabelece o direito de as mães amamentarem seus filhos durante a realização de concursos públicos na administração pública direta e indireta dos 

Poderes da União.

LEI Nº 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019....................................................................................................................................... 1202
Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; estabelece garantias de livre mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 2012, 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, 10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e a Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a Lei nº 11.887, de 24 

de dezembro de 2008, e dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966; e dá outras providências.

LEI Nº 14.126, DE 22 DE MARÇO DE 2021............................................................................................................................................. 1209
Classifica a visão monocular como deficiência sensorial, do tipo visual.

LEI Nº 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021............................................................................................................................................. 1209
Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a Lei nº 7.116, de 29 de agosto 

de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 13.460, de 26 

de junho de 2017.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 ............................................................................................................................................... 1215
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

LEI Nº 14.172, DE 10 DE JUNHO DE 2021 ............................................................................................................................................. 1251
Dispõe sobre a garantia de acesso à internet, com fins educacionais, a alunos e a professores da educação básica pública.

LEI Nº 14.289, DE 3 DE JANEIRO DE 2022............................................................................................................................................. 1253
Torna obrigatória a preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepa-

tites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose, nos casos que estabelece; e altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.

LEI Nº 14.344, DE 24 DE MAIO DE 2022................................................................................................................................................ 1262
Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do § 8º do art. 226 

e do § 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil 

seja parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril 

de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e dá outras providências.

LEI Nº 14.442, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022......................................................................................................................................... 1266
Dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e altera a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

LEI Nº 14.583, DE 16 DE MAIO DE 2023................................................................................................................................................ 1272
Dispõe sobre a difusão por órgãos públicos dos direitos fundamentais e dos direitos humanos, especialmente os que tratam de mulheres, crianças, 

adolescentes e idosos.

LEI Nº 14.701, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023 ........................................................................................................................................ 1272
Regulamenta o art. 231 da Constituição Federal, para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e altera as 

Leis nºs 11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de setembro de 1962, e 6.001, de 19 de dezembro de 1973.
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LEI Nº 14.751, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2023 ...................................................................................................................................... 1275
Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos 

do inciso XXI do caput do art. 22 da Constituição Federal, altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 667, 

de 2 de julho de 1969.

LEI Nº 15.042, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 ...................................................................................................................................... 1284
Institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE); e altera as Leis nºs 12.187, de 29 de dezembro de 2009, 12.651, 

de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (Lei da Comissão de Valores Mobiliários), e 6.015, de 31 de dezembro de 

1973 (Lei de Registros Públicos).

LEI Nº 15.124, DE 24 DE ABRIL DE 2025............................................................................................................................................... 1295
Veda a adoção de critérios discriminatórios contra estudantes e pesquisadores em virtude de gestação, de parto, de nascimento de filho ou de adoção 

ou obtenção de guarda judicial para fins de adoção nos processos de seleção para bolsas de estudo e pesquisa das instituições de educação superior e 

das agências de fomento à pesquisa.

LEI Nº 15.142, DE 3 DE JUNHO DE 2025 ............................................................................................................................................... 1296
Reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos 

para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal direta, das autarquias, das fundações 

públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União e nos processos seletivos simplificados para o 

recrutamento de pessoal nas hipóteses de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse 

público para os órgãos da administração pública federal direta, as autarquias e as fundações públicas; e revoga a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 

2014.

DECRETOS

DECRETO Nº 20.910, DE 6 DE JANEIRO DE 1932................................................................................................................................... 708
Regula a prescrição quinquenal.

DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992 ........................................................................................................................................... 842
Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Promulgação.

DECRETO Nº 592, DE 6 DE JULHO DE 1992 ........................................................................................................................................... 846
Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Promulgação.

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992................................................................................................................................... 853
Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

DECRETO Nº 3.927, DE 19 DE SETEMBRO DE 2001 ............................................................................................................................... 1010
Promulga o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, celebrado em Porto Seguro 

em 22 de abril de 2000.

DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002 ............................................................................................................................... 1016
Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.

DECRETO Nº 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008 ...................................................................................................................................... 1049
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas infrações, 

e dá outras providências.

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.................................................................................................................................... 1068
Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 

março de 2007.

DECRETO Nº 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010........................................................................................................................................ 1081
Dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal.

DECRETO Nº 7.724, DE 16 DE MAIO DE 2012........................................................................................................................................ 1102
Regulamenta a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 

inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição.

DECRETO Nº 7.845, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2012.............................................................................................................................. 1113
Regulamenta procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre 

o Núcleo de Segurança e Credenciamento.
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DECRETO Nº 8.727, DE 28 DE ABRIL DE 2016 ....................................................................................................................................... 1138
Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional.

DECRETO Nº 9.199, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017.............................................................................................................................. 1150
Regulamenta a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, que institui a Lei de Migração.

DECRETO Nº 9.522, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018................................................................................................................................... 1192
Promulga o Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades 

para Ter Acesso ao Texto Impresso, firmado em Marraqueche, em 27 de junho de 2013.

DECRETO Nº 10.929, DE 7 DE JANEIRO DE 2022................................................................................................................................... 1253
Estabelece procedimento especial para consultas públicas de decretos destinados a regulamentar dispositivo da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

- Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

DECRETO Nº 10.932, DE 10 DE JANEIRO DE 2022................................................................................................................................. 1254
Promulga a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado pela República Federa-

tiva do Brasil, na Guatemala, em 5 de junho de 2013.

DECRETO Nº 10.947, DE 25 DE JANEIRO DE 2022................................................................................................................................. 1257
Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o 

Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

DECRETO Nº 10.952, DE 27 DE JANEIRO DE 2022................................................................................................................................. 1260
Regulamenta a Lei nº 14.172, de 10 de junho de 2021, e estabelece os critérios de transferência automática de recursos, a título de apoio financeiro, 

aos Estados e ao Distrito Federal, para a garantia de acesso à internet, com fins educacionais, a alunos e a professores da educação básica pública, por 

meio da Plataforma +Brasil.

DECRETO Nº 11.034, DE 5 DE ABRIL DE 2022 ....................................................................................................................................... 1261
Regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de 

Atendimento ao Consumidor.

DECRETO Nº 11.531, DE 16 DE MAIO DE 2023...................................................................................................................................... 1267
Dispõe sobre convênios e contratos de repasse relativos às transferências de recursos da União, e sobre parcerias sem transferências de recursos, por 

meio da celebração de acordos de cooperação técnica ou de acordos de adesão.

DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024............................................................................................................................. 1295
Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CÓDIGO DE ÉTICA

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB.............................................................................................................................................. 1130
Aprova o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

REGIMENTOS INTERNOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL............................................................................................................................................................ 1300

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA........................................................................................................................................................ 1328

REGULAMENTO GERAL

REGULAMENTO GERAL DO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB......................................................................................................... 873
Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994.

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO STF Nº 661, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2020......................................................................................................................... 1205
Dispõe sobre o envio de comunicações processuais e autos de processos eletrônicos por mensagem eletrônica registrada.

RESOLUÇÃO STF Nº 693, DE 17 DE JULHO DE 2020.............................................................................................................................. 1206
Regulamenta o processo judicial eletrônico no âmbito do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências.


